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Nós, prefeitos, prefeitas, intendentes, intendentas e alcaldes, reunidos na XV Cúpula da 
Rede das Mercocidades em Belo Horizonte, observamos que as articulações 
empreendidas ao longo dos anos de 2009 e 2010 apontam para a impossibilidade de lidar 
com os problemas internacionais contemporâneos de outra perspectiva que não seja 
multilateral. Além disso, cada vez mais os modelos e visões que não priorizam a inclusão 
social, a participação cidadã e o desenvolvimento sustentável se mostram limitados para 
lidar com tais questões em geral e, de maneira especial, com os problemas de nossa 
região. Tendo em vista o caráter multilateral do Mercosul, bem como as mudanças 
significativas pelas quais este vem passando nos últimos anos, visando cada vez mais a 
dimensão do desenvolvimento de seus membros – do qual são expressão o Fundo para a 
Convergência Estrutural do Mercosul e o Parlamento do Mercosul, por exemplo – nota-se 
não apenas sua pertinência como a necessidade de se aprofundar tal integração.  
 
Neste processo, a dimensão local se apresenta como um espaço fundamental. Destarte, 
um Mercosul cada vez mais atento para a realidade local, que busque diminuir as 
diferenças em suas mais distintas nuanças sem, contudo, ignorar sua própria 
multiculturalidade é algo fundamental para uma integração que promova um 
desenvolvimento mais justo, sustentável e equânime.  
 
Além disso, atentos para os fatos ocorridos recentemente no Rio de Janeiro, destacamos 
a necessidade do combate à violência urbana e ao tráfico internacional de drogas e o 
papel exemplar da ação integrada do Estado brasileiro nesta questão. Para tal, 
reafirmamos a importância da Unidade Temática de Segurança Cidadã e seu 
fortalecimento, bem como destacamos a importância de ações concretas nesta questão 
como por exemplo o projeto Estado + Direito (E+D) e o convênio assinado entre as 
Mercocidades e os Prefeitos pela Paz.  
 
Ora, as Mercocidades buscam, desde sua formação, promover a participação das 
cidades, comunidades e atores locais no processo de construção do Mercosul. As cidades 
são espaços fundamentais não apenas para o desenvolvimento econômico mas também 
para o exercício da política e da democracia. Assim, a criação e valorização de esferas 
públicas locais articuladas entre si e com o espaço político regional, com papel de 
destaque tanto para o poder público local quanto para os diversos atores da sociedade 
civil, seria fundamental no processo de consolidação de uma genuína cidadania regional.  
 
A dimensão do desenvolvimento é central para tal consolidação. Assim, a busca por uma 
integração produtiva, que leve em consideração o papel do desenvolvimento local na 
diminuição das assimetrias na região, deve ser buscada não apenas pelos governos 
locais como pelas instâncias políticas no nível regional. Neste processo, destacamos a 



 

 

 

importância de uma maior articulação com o Fórum Consultivo de Municípios, Estados 
Federados, Províncias e Departamentos do Mercosul (FCCR) e com o Fundo para a 
Convergência Estrutural do Mercosul (FOCEM), bem como o compartilhamento de boas 
práticas produtivas de desenvolvimento local, como por exemplo os avanços feitos a partir 
do projeto IN, dentre outros.  
 
De igual importância é a ação coordenada das comunidades locais em tais processos. 
Assim, considerando a crescente legitimação das relações internacionais no nível local, 
reafirmamos a necessidade do aprofundamento do processo de integração no âmbito 
local, levando desta forma os benefícios deste ao dia a dia das cidadãs e cidadãos. Além 
disso, destaca-se a necessidade de se buscar uma maior harmonização da legislação nas 
cidades de fronteira no âmbito do Mercosul, em especial no que concerne à livre 
circulação de pessoas, bens e serviços.  
 
É com pesar que lembramos do falecimento do secretário-geral da UNASUL Nestor 
Kirschner, destacando seu importante papel no processo de consolidação de tal 
instituição no marco da integração regional. Por fim, condenamos qualquer ataque ao 
Estado democrático de direito e aos valores democráticos, como ocorrido no Equador 
recentemente. Neste sentido, destacamos que os objetivos almejados pela Rede só 
podem ocorrer em um contexto de paz e democracia, valores estes historicamente 
defendidos pelas Mercocidades. 


